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R E L A T Ó R I O
O EXMO SR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator Convocado) – Em análise APELAÇÃO interposta pelo INSS contra sentença que julgou procedente pedido de restabelecimento de pensão por morte mantida após o autor ter completado a maioridade, devido a existência de invalidez, mas que teria sido indevidamente cessada em 22.08.2008, ao fundamento de recuperação da capacidade laboral do pensionista. A sentença recorrida condenou também a Fundação Vale do Rio Doce de Seguridade Social – VALIA, na averbação da condição de incapaz do autor para a mesma finalidade, desobrigando-a do pagamento de parcelas vencidas. Fixou os juros e correção monetária de acordo com o art. 1º-F, da Lei n. 9.494/97, redação da Lei n.11.960/09 e os honorários advocatícios pelo INSS de 20% sobre o valor da condenação, na forma do art. 85, §2º do CPC/2015 (fls. 238/245).
Razões recursais: Em suas razões de apelação o INSS alega, em preliminar, a prescrição das parcelas vencidas antes do quinquênio anterior ao ajuizamento da ação e, no mérito, sustenta que a cessação do benefício se deu com base em “denúncia” recebida pela autarquia noticiando que o autor havia simulado a existência de doença e incapacidade para manutenção da condição de dependente após a maioridade. Sustenta, ainda, que não se comprovou a existência de incapacidade total e permanente anterior ao falecimento do instituidor, devendo a data de início da incapacidade ser fixada na data da realização da perícia, em 22.01.2016, o que afastaria o direito do autor. Questiona, por último, os critérios de juros de mora e correção monetária, defendendo a aplicação integral da Lei 11.960/09 (fls. 252/257).
Contrarrazões pela parte autora (fls. 274/288).
É o relatório.
V O T O


Reexame necessário
Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 496, §3º, Código de Processo Civil/2015), de acordo a decisão do Superior Tribunal de Justiça, proferida no REsp. n. 1.735.097/RS. De modo que, o reexame da matéria deve-se ater aos limites em que impugnado pelo recorrente (INSS), ou seja, incapacidade existente por ocasião do óbito do instituidor e critérios de juros e correção monetária adotados na sentença.
O benefício de morte é regido pela lei vigente à época do óbito do segurado instituidor e independe de carência (art. 26, I, da Lei n. 8.213/91, na redação conferida pela Lei n. 9.876/99). É devida ao conjunto de seus dependentes, observada a ordem preferencial das classes do art. 16 da Lei 8.213/91, sendo que a classe I detém presunção legal de dependência econômica.
Na esteira da jurisprudência pacífica, os benefícios previdenciários devem ser regulados pela lei vigente ao tempo em que preenchidos os requisitos necessários à sua concessão, não sendo possível a aplicação de lei posterior.
Especificamente em relação à pensão por morte, aplica-se a legislação vigente ao tempo do óbito do segurado instituidor, sendo devida ao conjunto de dependentes, observada a ordem preferencial das classes previstas no art. 16 da Lei 8.213/91, a seguir transcrito:
Art. 16. São beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:
I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz, assim declarado judicialmente; (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011).
[...]
§ 4º. A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.
1. Prescrição
Por envolver discussão acerca do direito à manutenção de pensão por morte ao dependente após completar a maioridade civil, devido à suposta incapacidade em decorrência de doença mental, não há que se falar em prescrição, conforme excepciona o art. 103, Parágrafo único, última parte: 
“Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.  Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil (grifei)”.

2. Incapacidade/invalidez
Conforme consignado na sentença (fl.241), a incapacidade é confirmada por meio de diversos documentos, expedidos em anos distintos, a saber: audiência realizada nos autos de interdição, laudo psicológico elaborado pelo Serviço de Psicologia Aplicada (SPA) da Univale, receituários médicos e atestados. 
Por sua vez, o laudo da perícia médica judicial (fls. 204/207) atestou que o requerente é portador de esquizofrenia e que apresenta incapacidade total e permanente, não sendo sustentável a sua recuperação para o trabalho e que as medicações que faz uso não seriam suficientes para evitar a manifestação dos sintomas da enfermidade, não sendo possível o controle medicamentoso da doença.
Consta mais que à época da concessão do benefício o autor contava com 12 anos de idade já era portador de esquizofrenia. A esquizofrenia é um transtorno mental crônico, incurável e de evolução permanente. Embora a existência da incapacidade não seja incompatível com a coexistência de intervalos lúcidos, dificilmente o portador de esquizofrenia consegue recuperar a sua capacidade laboral. Por isso mesmo, acredita-se que a suspeita de simulação de incapacidade que teria chegado ao conhecimento do INSS pode encontrar explicação em eventuais intervalos de lucidez vividos pelo requerente.
Na esteira do entendimento consolidado no âmbito do Superior de Justiça, para a concessão de pensão por morte ao filho maior inválido, basta a comprovação de que a invalidez ou incapacidade tenha se instalado anteriormente ao óbito do segurado, prova que se faz presente nos autos. 
Assim, na ausência de controvérsia acerca da condição de segurado do instituidor e diante da existência da invalidez ao tempo do óbito do instituidor, atestada por perícia médica judicial, a sentença pela procedência do pedido de restabelecimento da pensão deve ser mantida.
3. Juros de mora e correção monetária
Com a decisão definitiva do RE 870.947/SE (Repercussão geral), pelo Supremo Tribunal Federal, a questão dos juros de mora e correção monetária incidentes nas condenações judiciais, não tributárias, contra a Fazenda pública NÃO comporta mais discussão.  
De modo que, na atualização das parcelas vencidas deverá ser observado o Manual de Cálculos da Justiça Federal até o advento da Lei n. 11.960/09, a partir de então, os parâmetros fixados pelo STF no referido RE, sendo a correção monetária com base no IPCA-E desde a data do vencimento de cada parcela e os juros moratórios, de acordo com a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F, da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.
Sentença parcialmente reformada apenas para ajustar os critérios de juros de mora e correção monetária, conforme acima explicitado. 
Isenção de custas na forma da lei.
Diante desse contexto, conheço da apelação interposta pelo INSS e dou-lhe parcial provimento, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. 
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